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Projetos de Lei Parlamentar

 
O projeto de lei parlamentar do vereador Diogo Santos (MDB),
declara a Encenação da Paixão de Cristo Patrimônio Cultural

Imaterial do Município de Porto Belo. O evento, de caráter religioso,
é realizado todos os anos, na semana santa, mais especificamente,
na sexta feira, pela Paróquia Senhor Bom Jesus dos Aflitos, centro
de Porto Belo. Tornando-se Patrimônio Cultural, o evento poderá
receber apoio do Poder Público Municipal e entidades privadas.

ENCENAÇÃO DA PAIXÃO DE CRISTO SE TORNA
PATRIMÔNIO CULTURAL

 
Na primeira quinzena do mês de maio, deverá acontecer a Semana

Municipal do Microempreendedor Individual, como consta no Projeto de
Lei Parlamentar, de autoria dos vereadores Altino Júnior e Diogo

Santos. O evento pretende desenvolver cursos para capacitação dos
microempreendedores, atividades envolvendo apresentação de vídeos,

lmes, palestras, seminários, além de propor a conscientização de
empreendedores informais e formais sobre os temas que lhes cercam.

SEMANA MUNICIPAL DO MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL



15/04/2019

A fim de manter a cidade mais bonita, o vereador Diogo Santos
solicita ao Poder Executivo que sejam encaminhadas notificações

aos proprietários dos outdoors para que retirem estes equipamentos
de publicidade na Av. Governador Celso Ramos, nos trechos

entre Trevo de acesso principal ao Município até a altura do Caldo
de Cana Sabor Natural e entre a rótula localizada em frente à

Subestação da CELESC, no Bairro Perequê, até a divisa com o
Município de Bombinhas. O decreto Nº 648/2009 proíbe que sejam

instaladas placas publicitárias nestes trechos. 
 O parlamentar também solicita edição de tal decreto, determinando

que, nos locais permitidos, os responsáveis façam a manutenção
das placas após o uso, deixando-as totalmente brancas até que se
tenha nova locação do espaço, evitando a poluição visual do local.

O vereador Diogo Santos solicita ao Prefeito Emerson Stein o
cumprimento da Lei Municipal N° 2688, que dispõe sobre a

publicação da relação de sócios das pessoas jurídicas contratadas
pelo Poder Público Municipal, Conforme Art 1° “Nas

contratações dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal,
inclusive dos órgãos da administração indireta, independente da

ocorrência ou não de processo licitatório, é obrigatória a divulgação
da relação de sócios das pessoas jurídicas contratadas”

Requerimentos
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Preocupadas com a possível extinção da Coordenadoria Estadual da Mulher, proposta pelo Executivo Estadual,
as vereadoras Rosaura Rodrigues e Silvana Stadler submeteram ao plenário da Câmara dos Vereadores uma

moção de apelo contrária a essa decisão. No documento, as parlamentares também manifestaram apoio à
Emenda Aditiva apresentada ao Projeto de Lei Complementar nº 008/2019 pela deputada Luciane Carminatti,
que determina que a existência da Coordenadoria Estadual da Mulher permaneça prevista em lei e que sua

continuidade não possa ser revogada pelo governador do Estado.
Criada como lei complementar, a Coordenadoria da Mulher propõe políticas públicas em casos de violência

doméstica, promove atendimento multidisciplinar, disponibilizando profissionais das áreas de serviços sociais,
psicologia, direito e segurança pública, orientando de forma adequada e humanizada. Além disso, também

possui propostas de campanhas permanentes, como o projeto Mulheres e Cidadania (“ônibus lilás”) e o Pacto
Estadual Maria da Penha. Para as vereadoras, face ao atual contexto de violência contra a mulher no Estado,

com estatísticas alarmantes de feminicídio, seria o caso de fortalecer a coordenadoria, e não extingui-la.

O vereador Bento Voltolini solicita que sejam realizadas obras de
pavimentação nas ruas Liberato dos Santos, Sebastião Gonçalves

Filho, João A. Amâncio, José H. Rebelo, Maria Luzia Nunes e
Sebastião Manoel Jaques, todas no bairro Vila Nova.

Indicações

Moções

VEREADORAS CRITICAM EXTINÇÃO DA CEM


